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PROJETO DE LEI Nº 213/2024. 

 

Introduz alterações na Lei nº 3.636, de 24 de 

novembro de 2022, que “Dispõe sobre a 

qualificação de entidades como 

organizações sociais, no âmbito do 

Município de Cabo Frio.”. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 
Art. 1º Os incisos II e V do art. 2º da Lei nº 3.636, de 24 de novembro de 2022 passam a 

vigorar com a seguinte redação, ficando o caput acrescido do Parágrafo único: 

 

“Art. 2º .................................... 

 

................................................ 

 

II - haver aprovação, mediante parecer favorável do Secretário Municipal 

de Saúde ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade 

correspondente ao seu objeto social, quanto à conveniência e 

oportunidade de sua qualificação como organização social; (NR) 

 

.................................................... 

 

V - comprovar a presença, em seu quadro de pessoal, de profissionais 

com formação e comprovada experiência específica em contratos de 

gestão de saúde das atividades a serem desenvolvidas, notória 

competência e experiência comprovada na área de atuação. (NR) 

 

Parágrafo único. As organizações sociais só poderão solicitar sua 

qualificação dentro do período estipulado no edital que será publicado 

observando os princípios de conveniência e oportunidade, devendo ser 

regulamentado o processo de qualificação através de ato próprio do 

Poder Executivo.” (AC) 

 

 Art. 2º O § 2º do art. 5º da Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 5º ............................................ 

 

......................................................... 

 

§ 2º Em cumprimento do disposto no § 1º, fica o Poder Executivo 

autorizado a celebrar contrato de gestão junto à entidade qualificada 

como organização social (OS) para o gerenciamento, a 

operacionalização e a execução das ações e dos serviços na área de 

saúde assistencial e não assistencial no âmbito do Município de Cabo 

Frio, desde que precedida de: (NR) 
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............................................................” 

 

 Art. 3º O caput do art. 7º da Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar acrescido dos § 2º, 3º e 4º, 

ficando o parágrafo único transformado em § 1º: 

 

“Art. 7º Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração do 

contrato de gestão será precedida de chamamento público voltado a 

selecionar organizações sociais já qualificadas pelo Poder Executivo 

Municipal que tornem mais eficiente a execução do objeto, na forma 

especificada em Edital. (NR) 

 

§ 1º Antes de lançar edital para chamamento público, a administração 

pública deverá realizar estudo de vantajosidade que justifique e 

embase a celebração de parceria com uma Organização Social. (NR) 

 

§ 2º O Poder Executivo regulamentará o que será necessário para 

compor o estudo de vantajosidade citado no § 1º, dando sempre 

prioridade à eficiência na gestão da coisa pública. (AC) 

 

§ 3º O edital do chamamento público basear-se-á no termo de 

referência e especificará, no mínimo: (AC) 

 

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração 

da parceria; 

 

II - o objeto da parceria; 

 

III - as datas, as condições, o local e a forma de apresentação das 

propostas, conforme o seguinte: 

 

a) o prazo para apresentação da proposta de trabalho da organização 

social será de 20 (vinte) dias após a publicação do edital do 

chamamento público; 

 

b) o edital do chamamento deverá prever as formas de visitação 

técnica do espaço objeto do contrato de gestão, quando for o caso; 

 

IV - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, 

inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e, se for o caso, 

ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos; 

 

V - o valor previsto para a realização do objeto; 

 

VI - as condições para interposição de recurso administrativo; 

 

VII - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a 

parceria; 

 

VIII - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas 

de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida e idosos. 

 

§4º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
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convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da 

parceria. (AC) 

 

 Art. 4º A Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar acrescida do art. 7º-A, com a seguinte redação: 

 

“Art. 7-A. Nas estimativas de custos e preços realizadas com vistas às 

contratações de que trata esta Lei serão observados, sempre que 

possível, os preços constantes do Sistema de Registro de Preços, ou 

das tabelas constantes do Sistema de Custos existentes no âmbito da 

Administração Pública, desde que sejam mais favoráveis.” (AC) 

 

 Art. 5º O caput do art. 9º da Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar passa a vigorar com a 

seguinte redação, ficando revogados os incisos I e II: 

 

“Art. 9º O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio 

oficial do Município de Cabo Frio na internet e suas redes sociais, 

além de publicação no Boletim Informativo, com antecedência 

mínima de 20 (vinte) dias.” (AC) 

 

 Art. 6º A Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar acrescida dos arts. 9º-A, 9º-B, 9º-C e 9º-D com 

a seguinte redação: 

 

“Art. 9º-A. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos 

do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, 

quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento 

constitui critério obrigatório de julgamento. (AC) 

 

§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção 

previamente designada, conforme critérios de seleção estabelecidos no 

edital de chamamento público. 

 

§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, 

nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao 

menos, uma das entidades participantes do chamamento público. 

 

§ 3º Configurado o impedimento previsto no § 2º, deverá ser 

designado membro substituto que possua qualificação equivalente à 

do substituído. 

 

§ 4º A Administração Pública homologará e divulgará o resultado do 

julgamento em página do sítio previsto no art. 9º. 

 

§ 5º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não 

for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento 

público. 

 

§ 6º A Organização Social terá que apresentar proposta com validade 

mínima de cento e vinte dias, podendo o edital dispor de prazo de 

validade maior, conforme o caso, não superando cento e oitenta dias. 

 

§ 7º A homologação não gera direito para a organização social à 

celebração da parceria. 
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Art. 9º-B. A sessão de avaliação e seleção da proposta mais vantajosa 

deverá ser pública e aberta, sendo facultada a presença de 

representantes das Organizações Sociais e obrigatória a presença do 

Conselho Municipal referente à área de atuação do objeto da parceria 

como órgão fiscalizador. (AC) 

 

§ 1º Será permitida a entrada de um representante de cada organização 

social que deverá apresentar carta de preposição para o ato. 

 

§ 2º O Poder Executivo regulamentará, através de ato próprio, a forma 

que ocorrerá a sessão de habilitação, avaliação e seleção, ficando, 

desde já, autorizado a ocorrer em uma ou mais sessões, desde que 

respeitados os princípios da publicidade e da transparência. 

 

§ 3º A Administração Pública poderá dispensar a realização do 

chamamento público: 

 

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de 

paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de 

até cento e oitenta dias; 

 

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da 

ordem pública ou ameaça à paz social; 

 

Art. 9º-C. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações sociais, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 

somente puderem ser atingidas por uma entidade específica. (AC) 

 

Art. 9º - D. Nas hipóteses dos arts. 9º-B e 9º-C desta Lei, a ausência de 

realização de chamamento público será justificada pelo gestor público. 

 

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista 

nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser 

publicado, na mesma data em que for efetivado, no Diário Oficial do 

Município. 

 

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de 

5 (cinco) dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado 

pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do 

respectivo protocolo. 

 

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que 

declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e 

será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do 

chamamento público, conforme o caso. 

 

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público não 

afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei.” 

 

 Art. 7º O caput do art. 11 da Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 11. O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o 

Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, e a 

organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e 

obrigações do Poder Público e da organização social, devendo o seu 

extrato ser publicado no órgão de imprensa oficial do Poder Executivo 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Parágrafo único. ....................................” 

 

 Art. 8º A Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar acrescida do art. 12-A com a seguinte redação: 

 

“Art. 12-A. O contrato de gestão terá prazo inicial de 5 (cinco) anos, 

podendo ser prorrogado apenas uma vez, limitando-se ao prazo de 8 

(oito) anos. (AC) 

 

§ 1º A qualquer momento o gestor público poderá rescindir o contrato 

em caso de ilegalidade, de inadimplemento ou de justificado interesse 

público, desde que denunciado com prazo mínimo de noventa dias, 

assegurado à Organização Social direito a ampla defesa e 

contraditório e, se couber, a possíveis créditos inadimplidos pela 

Administração Pública no curso contratual. 

 

§ 2º Nos casos onde houver a necessidade premente de rescisão 

unilateral para salvaguardar a administração pública de possíveis 

danos causados pelo contrato, não haverá a exigência de prazo 

mínimo para sua denunciação.” 

 

Art. 9º O art. 26 da Lei nº 3.636, de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“26. Fica a organização social obrigada a constituir filial no território 

do Município de Cabo Frio no prazo de sessenta dias após assinatura 

do contrato de gestão, sob pena de desqualificação.” (NR) 

 

Art. 10. Fica revogado o art. 26 da Lei nº 3.636, de 2022. 

 

Cabo Frio, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


